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DECRETO-LEI Nº 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941 
 
 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública.  
 
 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição,  

 
DECRETA: 

................................................................................................................................................................... 
 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade 
com o art. 685 do Código de Processo Civil, o juiz mandará imití-lo provisoriamente na posse dos 
bens.  

§ 1º A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o 
depósito: 

a) do preço oferecido, se este for superior a 20 (vinte) vezes o valor locativo, caso o 
imóvel esteja sujeito ao imposto predial;   

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vezes o valor locativo, estando o imóvel sujeito 
ao imposto predial e sendo menor o preço oferecido;   

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do imposto territorial, urbano ou 
rural, caso o referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior;   

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c , o juiz fixará independente de 
avaliação, a importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado 
originalmente o valor cadastral e a valorização ou desvalorização posterior do imóvel. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 2º A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a 
requerer a imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 3º Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão 
provisória. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 4º A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009)  

 
Art. 15-A. No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública e interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre 
o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão 
juros compensatórios de até seis por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a 
contar da imissão na posse, vedado o cálculo de juros compostos.  

§ 1º Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda 
comprovadamente sofrida pelo proprietário.  

§ 2º Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização 
da terra e de eficiência na exploração iguais a zero.  

§ 3º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização 
por apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a 
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indenização por restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à 
proteção ambiental, incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença.  

§ 4º Nas ações referidas no § 3º, não será o Poder Público onerado por juros 
compensatórios relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da 
ação. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) (Artigo declarado 
inconstitucional, em esforço concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal , pela ADIN nº 2.332-2 
publicada no DOU de 13/9/2001) 
................................................................................................................................................................... 
 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão 
os direitos de terceiros contra o expropriado. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 2.786, 
de 21/5/1956) 

§ 1º Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, 
quando feitas com autorização do expropriante. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 
2.786, de 21/5/1956) e  transformado em § 1º pela Lei nº 4.686, de 21/6/1965)  

§ 2º Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da 
decisão final, determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, 
trimestralmente, pela Secretaria de Planejamento da Presidência da República.  (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 4.686, de 21/6/1965) e com nova redação da pela  Lei nº 6.306, de 15/12/1975) 

 
Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá 

atender, especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse 
que deles aufere o proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos 
da mesma espécie, nos últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, 
pertencente ao réu.  

§ 1º A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço 
oferecido condenará o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e 
cinco por cento do valor da diferença, observado o disposto no § 4º do art. 20 do Código de Processo 
Civil, não podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956 e com nova redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) (Expressão “não podendo os honorários ultrapassar R$ 
151.000,00” declarada inconstitucional, em esforço concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal , 
pela ADIN nº 2.332-2 publicada no DOU de 13/9/2001) 

§ 2º A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, 
não ficará sujeita ao imposto de lucro imobiliário. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.786, de 
21/5/1956) 

§ 3º O disposto no § 1º deste artigo se aplica:  
I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de 

desapropriação de imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma agrária;  
II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001) 
§ 4º O valor a que se refere o § 1º será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1º de 

janeiro de cada ano, com base na variação acumulada do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA do respectivo período. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 
24/8/2001) 
................................................................................................................................................................... 
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Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 
§ 1º As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e 

ajuizadas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 
§ 2º Incluem-se na disposição prevista no § 1º as multas decorrentes de inadimplemento e 

de obrigações fiscais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 
§ 3º A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação 

própria. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.977, de 7/7/2009) 
 
Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é 

considerado pagamento prévio da indenização.  
§ 1º O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em 

estabelecimento bancário acreditado, a critério do juiz. (Parágrafo único transformado em § 1º pela 
Lei nº 2.786, de 21/5/1956) 

§ 2º O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado 
pela sentença, poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste 
e no art. 15, observado o processo estabelecido no art. 34. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 2.786, de 
21/5/1956) 
................................................................................................................................................................... 
 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, 
de terrenos não edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização.  

 
O expropriante prestará caução, quando exigida. 
 
Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação 

econômica pela dessa, procriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do 
expropriante.  
................................................................................................................................................................... 
................................................................................................................................................................... 
 
 


